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			Para Sadi Dal Rosso.


  









  

    

       


 


 


 


 


     


			Este mito só é trágico porque seu herói é consciente. O que seria a sua pena se a esperança de triunfar o sustentasse a cada passo? O operário de hoje trabalha todos os dias de sua vida nas mesmas tarefas, e esse destino não é menos absurdo. Mas só é trágico nos raros momentos em que se torna consciente. Sísifo, proletário dos deuses, impotente e revoltado, conhece toda a extensão de sua miserável condição: pensa nela durante a descida. A clarividência que deveria ser o seu tormento consuma, ao mesmo tempo, sua vitória. Não há destino que não possa ser superado com desprezo. 


			(Albert Camus, O Mito de Sísifo)




     


  




PREFÁCIO


			A ideia de que estamos atravessando um daqueles períodos históricos marcados por transformações rápidas e significativas não é uma novidade. Há pelo menos cinco décadas, o neoliberalismo foi tomando forma em governos e políticas de Estado. Ao longo do mesmo período, mudanças importantes na vida social como um todo puderam ser observadas. Essa percepção inicial e consensual, no entanto, foi logo dissolvida diante das diferentes interpretações e sentidos atribuídos às mudanças em curso. Dissolveu-se também frente às experiências comuns, e ao mesmo tempo singularizadas, que marcam nossa vida cotidiana. 


			Isso não significa admitir, é claro, que haja transposição direta entre experiência, vivência cotidiana, e deciframento do mundo. A vida sob o capitalismo é tecida com artimanha. As formas de exploração e dominação vão se reinventando. E para interpretá-las e reproduzi-las nos são oferecidas lentes. Parte importante delas são construídas no mundo acadêmico. Lentes para ler o mundo. Lentes que encobrem e/ou justificam o racismo, as desigualdades de gênero, o colonialismo, o abismo social. Lentes que ajudam a conformar comportamentos, a converter tudo a nossa volta em inevitável. Posicionadas socialmente, almejam traduzir a vida pela dinâmica e lógica do mercado, mas que, aqui e ali, vão sendo confrontadas pela vida real, que pulsa nas ruas, nas aldeias indígenas invadidas pela voracidade do mercado, no cotidiano do trabalho. 


			Não à toa, saltam aos olhos a degradação do planeta e da vida; o desgaste dos corpos; o sofrimento e a solidão em meio à profusão de mercadorias e à profunda precarização do trabalho e da vida como um todo. Não à toa, temos falado tanto sobre o neoliberalismo e suas expressões, objetivas e subjetivas, no mundo daqueles e daquelas que vivem de seu trabalho.


			Romper com essa dinâmica de um tempo vivido aprisionado, que envolve e incorpora-nos a uma grande engrenagem, movida pela lógica do capital, requer desafiarmo-nos, cada vez mais, a desvelar o mundo com outras lentes. Aquelas comprometidas com o pensamento crítico, que exercita um olhar que só ganha vigor no encontro possível e profícuo entre produção teórica, experiências da vida cotidiana, e ação comprometida com a transformação social. Esse movimento, frente à degradação generalizada desencadeada pelo capitalismo, assume contornos de urgência. E é como parte dessas iniciativas que se inserem os textos que compõem esse livro. 


			Decifrar os enigmas que lastreiam as transformações no capitalismo contemporâneo e suas expressões no mundo do trabalho, com avanço da precarização generalizada e da deterioração dos laços de coletividade, é parte fundamental da luta que temos que travar para a preservar não somente o mínimo de sentido que atribuímos ao trabalho, mas, sobretudo, à possibilidade de construção de uma outra sociabilidade, na qual o tempo, desancorado da lógica do mercado, devolva à vida seu sentido emancipador, humano. Este é o objetivo deste livro.


 
 

			Luci Praun




APRESENTAÇÃO


			Na mitologia grega, Sísifo é considerado o mais astuto de todos os mortais pela audácia de enganar a morte e enfurecer os deuses. Foi um rebelde. Amava a vida e refutou o “destino” que o levaria para o fim de sua existência terrena. Conseguiu, em vida, ser profeta do seu próprio destino. Assim, celebrou a sua existência com prazer e morreu de velhice.


			Mas o custo de sua ousadia seria alto. Raivosos, os deuses o condenaram, após a sua morte, a um dos piores castigos já sentenciados. Passaria a eternidade rolando com as suas mãos uma enorme pedra de mármore até o cume de uma montanha. Ao chegar lá, a pedra rolaria montanha abaixo, reiniciando um ciclo de labor-castigo que nunca terminaria.


			Sabe-se que a palavra trabalho vem do latim tripalium, um termo para designar um instrumento de tortura. Segundo a fábula da Gênesis, o deus cristão teria banido Adão e Eva do paraíso, após o pecado primário, para viverem do suor de seus trabalhos. Portanto, a associação entre trabalho, castigo, tortura e servidão/escravidão vem de tempos longínquos. Porém, talvez nunca ele tenha se tornado tão próximo da tragédia de Sísifo como hoje, isto é, uma atividade enfadonha, repetitiva, exaustiva, intensiva que, na maioria dos casos, não faz sentido algum para quem o executa a não ser encontrar meios de sobreviver sobre um mundo marcado pela exploração, a miséria e a precariedade em todos os sentidos da vida.


			Este livro trata de um aspecto importante da sociabilidade contemporânea do ser social no trabalho. Ele vai além disso e busca responder para onde vai o futuro do trabalho humano na intitulada era digital. Mas, infelizmente, as respostas que temos encontrado, por meio de pesquisas empíricas e reflexões teóricas, não têm sido muito animadoras. Ao menos, não há saída positiva enquanto vivermos na lógica do metabolismo do capital.


			No entanto, como nos apontou Marx e os estudos críticos do trabalho, este tem uma duplicidade na sociedade capitalista. Se, por um lado, é representação da degradação do ser social e da sua exploração, por outro lado, o trabalho tem um potencial emancipatório se for colocado à serviço da solidariedade e de atender as necessidades materiais e imateriais do ser humano em harmonia com a natureza.


			Assim, ainda que todos e todas vivam hoje numa era da subsunção formal e real e da superexploração do trabalho pelo capital, o mito de Sísifo ganha materialidade em sua metáfora. Na interpretação do escritor Albert Camus, ele é trágico pois o seu herói é consciente – no sentido mais livre e emancipatório dessa palavra – de sua condição de servidão. E a consciência se adquire no processo de conhecimento/esclarecimento que se produz sobre a totalidade da realidade social. O trabalho intelectual, presente neste livro, é uma parte desse processo que permite desnaturalizar aquilo que é reificado pelo mundo capitalista.


 
 

			* * *


 
 

			A obra está dividida em três partes: “Por uma teoria social crítica do mundo do trabalho”, “Neoliberalismo e mercado de trabalho: das crises ao empreendedorismo e o nomadismo digital” e “Resistência e organização no trabalho digital e plataformizado”. 


			A primeira parte é constituída de três capítulos, escritos por jovens estudiosos do mundo do trabalho, e tem como objetivo central pautar reflexões teóricas e críticas à luz e em diálogo com as novas temáticas e contribuições de outras áreas. O capítulo que abre o livro, por exemplo, é um ensaio acerca do retorno político e teórico dos sujeites e da ação, recorrendo aos debates que atravessam as ciências sociais contemporânea, refletindo as alterações ocorridas nas lutas sociais das últimas décadas. Ao final, recoloca a necessidade de uma teoria crítica que tenha como horizonte político a emancipação humana.


			O texto seguinte, de Roberto della Santa, é uma profunda e frutífera reflexão acerca das questões metodológicas sobre os estudos do mundo do trabalho. Inspirado na tradição das enquetes operárias, o autor apresenta uma síntese de uma década de trabalhos investigativos realizados no Observatório para as Condições de Vida e Trabalho (OCVT) de Portugal. Para isso, apresenta-nos a pesquisa-ação e o estudo de caso ampliado como um meio de captar os dilemas e os problemas do labor contemporâneo.


			Breilla Zanon adentra no espinhoso campo do debate sobre alienação e subjetividade, defendendo a existência de uma teoria subjetivista na obra de Marx. Após uma longa e cuidadosa reflexão teórica sobre o legado e as distorções da teoria marxiana da alienação, a autora nos apresenta um quadro teórico e analítico em busca de compreender as transformações ocorridas nas últimas décadas na percepção de mundo dos/as trabalhadores/as, como a aceitação subjetiva das atividades de superexploração.


			A segunda parte do livro é aberta pelo capítulo de Aristóteles Silva sobre o processo que levou ao recrudescimento (e a uma nova etapa) do neoliberalismo no Brasil após a crise econômica, política e institucional ocorrida entre 2015 e 2016 e que culminou no golpe contra a presidenta Dilma Rousseff. Um de seus resultados foi a reforma trabalhista, com enormes consequências sobre o mundo do trabalho analisado neste livro. Com isso, o autor nos permite compreender as movimentações políticas das frações das classes dominantes em busca de aprofundar o regime de exploração e dominação brasileiro que tanto as beneficiam. 


			Uma das expressões do neoliberalismo no mundo do trabalho é a força de sua ideologia, em particular a do empreendedorismo, sobre os/as trabalhadores/as. Por conta disso, esta parte do livro tem dois primorosos textos acerca do tema. Um deles, de autoria da francesa Sarah Abdelnour – e traduzido por Thamires Castelar -, analisa o fenômeno do assim chamado autoempreendedorismo na França e a sua relação com as novas formas de trabalho independente/autônomo. Mais uma vez, o fenômeno do empreendedorismo tem como marco um conjunto de reformas trabalhistas que ampliaram a desregulação e a falta de proteção aos que vivem do trabalho. Estaríamos diante do fim do assalariamento?


			No capítulo seguinte, escrito por Cícero Muniz, a problemática do empreendedorismo é analisada sob o prisma da subjetividade dos/as trabalhadores/as. Novamente, o neoliberalismo é problematizado, revisitando-se a bibliografia consagrada, em busca de uma maior aproximação conceitual com a realidade concreta. O resultado é a constituição de um sujeito neoliberal, aberto a uma maior individualização, auto responsabilização, competições, perda de proteção social no âmbito de suas atividades laborais.


			Esta segunda parte do livro é fechada pelo texto da socióloga portuguesa Ana Paula Marques. Fruto de uma pesquisa empírica de fôlego sobre o retorno do trabalho no pós-pandemia de Covid-19, a autora analisa e conclui que este processo está atravessado pela precarização do trabalho nas formas de desregulação dos contratos e intensificação das atividades por meio de modalidades como o teletrabalho, o freelance, o trabalho remoto e o nomadismo digital.


			A terceira e última parte do livro adentra na reflexão sobre as formas de resistência e de organização do trabalho digital e plataformizado. Fruto de pesquisas empíricas, as reflexões dão destaque aos fenômenos da plataformização e uberização do trabalho, com destaque à precariedade, flexibilidade, controle e ao sofrimento que se impõe àqueles/as que trabalham no capitalismo neoliberal. 


			Isabel Roque, pesquisadora da Universidade de Coimbra, apresenta uma análise sobre a construção de novas formas de solidariedade, organização coletivas de classe e ciberativismo em categorias como call centers, trabalhadores do Airbnb, motoristas e entregadores por aplicativos em Portugal. Marco Gonsales, por meio de um estudo amplo, segue reflexão parecida ao abordar a morfologia da luta dos entregadores e das entregadoras por aplicativos do Brasil, destacando a utilização do “tempo morto” – aquele em que ficam logado no aplicativo sem receberem pelo tempo de trabalho – para a articulação de associações, coletivos e sindicatos


			João Pelegrini nos brinda com um estudo inédito sobre os trabalhadores digitais vinculados à produção de software. Ele busca ressaltar os desejos e os anseios destes em seus trabalhos, destacando-se a vontade por “autonomia” e criatividade articuladas a um “novo modo de trabalhar” em meio a precarização. 


			No capítulo seguinte, João Peleja analisa dados estatísticos de fontes oficiais sobre o trabalho de várias categorias no Brasil para refletir sobre a flexibilização do tempo de trabalho. Assim, tendo-se a jornada de trabalho como questão fundamental, o autor discute as novas formas de extração de mais valor que acabam por combinar as suas formas relativas e absolutas.


			Felipe Moda problematiza a relação entre controle e autonomia no trabalho com aplicativos, em particular motoristas e entregadores, e mostra como essa forma de trabalho se configura como uma produção de serviços e uma mercantilização da força de trabalho.


			Por fim, no último capítulo, Raphael Lapa propõe uma reflexão sobre a forma de remuneração dos entregadores e motoristas de aplicativos. Ele questiona o debate hegemônico que atribui a essas novas formas de trabalho um simples retorno ao “salário por peça” dos tempos de Marx e Engels.


			Em suma, o livro visa contribuir com o debate contemporâneo sobre o trabalho, trazendo não só uma avaliação empírica do quadro socioeconômico, das condições e relações de trabalho, mas, acima de tudo, uma reflexão crítica e engajada da atual encruzilhada sob a qual se encontram hoje as forças do trabalho. Ao terminar a leitura do livro, conclui-se que a precarização do trabalho tem dimensões globais, havendo um estreitamento das diferenças que existiam antes entre Sul e Norte Global nesta área.


 
 

			* * *


 
 

			Este livro é resultado de várias frentes de atuação que realizamos nestes últimos anos. Ele expressa tanto os resultados de investigações empreendidas junto ao Grupo de Pesquisa Mundo do Trabalho e Teoria Social, da Universidade de Brasília (UnB), quando das articulações acadêmicas e a construção de redes de pesquisa com colegas brasileiros e estrangeiros. Assim, buscamos unificar neste livro diferentes gerações de pesquisadores que estão olhando para múltiplos fenômenos da precarização do trabalho.


 
 

			Ricardo Festi


			Brasília, Brasil, 22 de maio de 2023




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PARTE 1 – POR UMA TEORIA SOCIAL CRÍTICA DO MUNDO DO TRABALHO




O retorno des sujeites e das ações: por uma sociologia da emancipação


			Ricardo Festi


 


			A sociologia nasceu no final do século XIX com a ambição de interpretar o mundo pelo social e de se opor à perspectiva utilitarista das ciências econômicas (Laval, 2002). Tratava-se de um projeto de disputa pela hegemonia política das ideias num período de profundas transformações sociais. Ao longo das décadas, foi-se incorporando em seu interior diversos projetos políticos que englobaram desde aqueles que assumiram perspectivas conservadoras aos revolucionários-emancipatórios, criando-se um campo científico marcado pela heterogeneidade de visões de mundo.


			Entretanto, essa ambição de interpretar e intervir politicamente na realidade perdeu força, sobretudo a partir dos anos 1970, quando começou a mudar o paradigma societal e a se consolidar uma sociedade capitalista global que aprofundou o processo de mercantilização das relações sociais. Assim, a nova ordem social que emergiu desde então encontrou no discurso utilitarista uma base para legitimar a sua ideologia hegemônica, ganhando-se proeminência as “ciências” reificadas do triunfalismo do capital.


			No entanto, não é contraditório que, nesse processo de transição societal emergiram na condição de protagonistas noves sujeites1 sociais e políticos2 que acabaram por pautar as reflexões e as críticas daquilo que chamarei de sociologia crítica contemporânea. Esta surgiu em conflito e se delimitando – ainda que reivindicando alguns de seus aspectos importantes – das sociologias hegemônicas do pós-Segunda Guerra Mundial.


			Este ensaio tem a pretensão de abordar as perspectivas teóricas e analíticas que se sobressaíram no processo aqui destacado e que podem ser classificadas como sociologia crítica contemporânea3. Assim, denominarei de sociologia hegemônica do pós-guerra as tradições desenvolvidas, sobretudo nos Estados Unidos da América e nos países da Europa, de 1945 a 1970. Durante esse período, a sociologia se institucionalizou em grande parte dos países Ocidentais, a sua agenda de pesquisa vinculou-se a ideia de modernização da sociedade capitalista e os seus autores acreditavam que as pesquisas contribuiriam para transformar a sociedade, ainda que no marco de uma “mudança dentro da ordem”.


			Neste texto, buscarei defender que existe em comum entre os/as autores/as aqui abordados a crítica às teorias que acabaram por reificar os sujeites e, por conta disso, preocupam-se ou abrem a possibilidade de colocar no centro de suas análises os sujeites, a ação e, consequentemente, o debate sobre a emancipação social. Por esta, filio-me à perspectiva marxiana-engelsiana de emancipação humana, sem deixar de compreender a necessidade de sua atualização e o cotejamento com as teorias sociais críticas contemporâneas. Na minha concepção, há possibilidades de sínteses entre essas múltiplas tradições e perspectivas da teoria crítica, ainda que seus/suas autores/as possam se colocar, em um primeiro momento, em campos divergentes.


			Assim, buscando-se apresentar uma reflexão sobre a importância de retomarmos no campo das ciências sociais o debate sobre a emancipação humana e a sua relação com um projeto político e uma perspectiva epistemológica, o texto abordará uma série de perspectivas e diferentes tradições teórico-políticas. Nesse sentido, o ensaio partirá de uma definição do capitalismo neoliberal, seguido por uma problematização da diversificação e internacionalização da sociologia, para entrar nas temáticas que tem pautado o nosso campo nas últimas décadas, tais como as questões de identidade e classe, gênero e sexualidade, raça/etnia, a luta pelo reconhecimento e o retorno da questão redistributiva. Os diálogos realizados aqui refletem muito mais uma perspectiva interpretativa minha – e sua relação com os desdobramentos de uma realidade concreta – que necessariamente as intenções dos/das autores/as.


			Capitalismo neoliberal: velhas e novas formas de exploração e dominação


			Comecemos por caracterizar o atual estágio da sociedade para, em seguida, apontar algumas das perspectivas e reflexões teóricas desenvolvidas nas últimas décadas. A realidade concreta submetida à lente da análise dos cientistas sociais é a do capitalismo em sua fase neoliberal (Saad-Filho; Morais, 2018). Algumas características deste novo modelo societal podem ser listadas como: o que emerge a partir da crise econômica de 1970 é um capital ainda mais mundializado e capaz de chegar a todos os cantos do planeta, inclusive e sobretudo nos antigos países de “economias não capitalista” (URSS, China entre outros); este mundo é ainda mais mercantilizado e hiperfinanceirizado; as relações de produção deram lugar a um novo modelo de gestão do trabalho, marcado pela flexibilidade e relações menos estáveis e ainda mais precárias; e, por fim, há um maior fluxo de mercadorias e mercadorias-pessoas.


			O capitalismo neoliberal, marcado pela globalização dos mercados, privatização de todas as esferas da vida, financeirização da economia e pelas novas tecnologias eletrônicas e digitais, tem generalizado as múltiplas formas de exploração, expropriação e dominação des sujeites, acentuando de sobremaneira formas relativas e absolutas de expropriação do trabalho e, consequentemente, de alienação e reificação. Esse processo se apoia também na generalização dos mecanismos desenvolvidos pela colonialidade, sustentada na “imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, da existência social quotidiana e da escala societal” (Quijano, 2010, p. 73).


			Esta longa transição societal tem produzido uma deterioração dos modelos políticos constituídos nos marcos das democracias liberais. A própria visão de mundo neoliberal, ao buscar destruir o social, disseminou uma cultura antidemocrática desde baixo e legitimou formas autoritárias de poder estatal desde cima (Brown, 2019), um palco propício para a ascensão do fascismo e da extrema-direita (Traverso, 2021). No entanto, ainda que esse processo tenha ressaltado o ressentimento de homens cis héteros brancos trabalhadores e de classe média, também foi nele que emergiu o protagonismo de noves sujeites sociais.


			Após um período marcado pelos debates pós-modernos, que questionaram a validade e a atualidade da teoria marxiana do valor, a crise econômica de 2008 recolocou o pensamento de Marx na pauta das reflexões sociológicas. No entanto, as novas configurações das estruturas societais e das ações des sujeites necessitaram ser explicadas com o acréscimo de novas perspectivas e contribuições teóricas. No marco desse debate, podemos destacar as produções de Boltanski e Chiapello (2011) e de Dardot e Laval (2016). 


			Boltanski e Chiapello questionaram como se processariam as atuais formas de dominações-consentimentos e o papel da crítica nesse cenário, já que as reivindicações políticas das rebeliões de 1968 por maior autonomia, criatividade, desejo, liberdade e erotismo foram pouco a pouco incorporadas no discurso e na prática do capital. Para responder a isso, os autores apropriaram-se do conceito weberiano de “espírito do capitalismo”, entendendo que cada época é dominada por um tipo particular de ideologia, funcionando como injunção de valores e mobilizador de condutas e ações sociais. Assim, na análise desses autores, o acento está no consentimento. Nesse sentido, o capitalismo em sua fase neoliberal seria dominado por mecanismos ideológicos que buscam captar a subjetividade dos indivíduos e, dessa forma, fazer o sistema funcionar.


			A análise de Dardot e Laval (2016) sobre “a nova razão do mundo” tem muitas aproximações com a de Boltanski e Chiapello, mas toma como ponto de partida a perspectiva foucaultiana. Não buscam ressaltar o consentimento, mas os mecanismos de dominação e disciplinamento do neoliberalismo. Assim, demonstram que, ao contrário do que afirmam os liberais, o neoliberalismo necessita de um Estado que atue na regulação das relações sociais. A partir do conceito de governamentalidade, os autores buscam dar conta do disciplinamento dos corpos a partir da regulação social imposta pelo Estado no capitalismo neoliberal (Foucault, 2008). Dessa forma, é possível compreender que os autores buscaram atualizar o conceito de Estado em Marx, aproximando-o ao de Foucault4, ao mesmo tempo em que se distanciam da perspectiva que exalta sobremaneira as micro relações de poderes que marcou as obras mais conhecidas do autor francês. Portanto, nessa nova ordem societal, afirmam Dardot e Laval, configura-se a subjetividade neoliberal numa sociedade que tomou como seu modelo organizativo, macro e microsocialmente, a empresa capitalista. Os indivíduos, portanto, são marcados por um extremo individualismo (e não pela individualidade), que busca o seu sucesso pelo empreendedorismo e se iludem com a ideia de uma autonomia de seus atos e escolhas.


			Segundo Mbembe (2014, p. 14), 


			se, ontem, o drama do sujeito era ser explorado pelo capital, hoje, a tragédia da multidão é não poder já ser explorada de todo, é ser objeto de humilhação numa humanidade supérflua, entregue ao abandono, que já nem é útil ao funcionamento do capital. 


			Na mesma perspectiva de outros autores (Dardot; Gueguen; Laval, 2021; Dunker, 2015), o camaronês chama a atenção para a configuração de uma nova forma de vida psíquica na fase neoliberal do capitalismo, em que o ser humano passa a se ver e a se organizar sob a lógica do “empresário de si mesmo”. O que chama a atenção aqui é o processo de aprofundamento da reificação des sujeites: é uma coisa, ser-máquina, ser-código e ser-fluxo. 


			Esses aspectos já tinham sido apontados por Marx em sua radical crítica ao capital (Marx, 2013). A novidade está na configuração de uma ordem societal em que as subjetividades des sujeites são capitadas com o objetivo de fazer com que eles atuem sentindo-se livres enquanto, na verdade, suas escolhas estão condicionadas dentro de limitadas regras jurídico-políticas5. Portanto, a flexibilidade e o imediatismo que marcam a fase neoliberal são complementados pela generalização de instrumentos adquiridos pela longa experiência de espoliação, exploração e dominação desenvolvidas pelo colonialismo e o racismo. É nesse sentido que Mbembe entende que há uma institucionalização enquanto padrão de vida do que ele denominou de devir-negro do mundo, ou seja, a generalização ao mundo inteiro àquilo que antes se restringia aos sujeites racializades, isto é, o caráter descartável e solúvel (Mbembe, 2014, p. 18).


			Apesar da profícua contribuição de Dardot e Laval, eles ainda se mantiveram no interior da tradição estruturalista que renega os sujeites para segundo plano. O próprio conceito de subjetividade neoliberal acaba por estruturar algo que é completamente fluido, isto é, a subjetividade e a consciência. Ou seja, nessa perspectiva, são as estruturas que determinam a consciência dos atores e de suas ações e, nesse caso, o arsenal de regulações e de biopoderes que atuam sobre os corpos e as subjetividades6. Acredito que este processo é mais contraditório e ambíguo e isso pode ser verificado em pesquisas empíricas realizadas nos países do Sul Global, sob perspectivas menos euroamericanocentradas.


			Na perspectiva aqui defendida, é necessário fugir de qualquer posição mecanicista que considera a consciência um simples epifenômeno da estrutura socioeconômica. Nas últimas décadas, o capitalismo precisou (e continuará a precisar), para se reproduzir, não apenas dos mecanismos típicos de exploração, mas sobretudo da produção permanente de consentimentos (reificados) dos indivíduos. Nesse sentido, o neoliberalismo, além de um novo regime de acumulação, impõe-se como um modo de vida7. Ou seja, regula todas as esferas cotidianas em suas dimensões ideológica, político-jurídica, econômica, subjetiva etc. No entanto, ainda que ele se imponha de forma totalitária, sujeites e ações dissidentes tem se expressado por diferentes vias e capacidade política.


			Como apontei anteriormente, a fase neoliberal do capitalismo tem sido capaz de aprimorar os mecanismos de dominação e exploração do capital por meio de tecnologias desenvolvidas nas últimas décadas e da capacidade de atingir a subjetividade das pessoas. Além disso, a erosão da sociedade salarial tem colocado fim à condição operária, no sentido definido por Castel (2008), isto é, dificultando a constituição de uma identidade de classe e, consequentemente, de uma consciência de classe. Ao mesmo tempo, há o surgimento de múltiplas identidades des sujeites que colocam novos desafios para a teoria social crítica e a política emancipatória.


			Uma sociologia diversificada e internacionalizada


			Não seria possível abordar outras vertentes de questionamento às sociologias hegemônicas do pós-guerra sem ressaltar a enorme transformação pela qual passou o seu campo científico. De fato, as ciências sociais nunca contaram com tantos profissionais e jamais foi tão global como hoje (Martins, 2021). Isso se deve a muitos fatores, dentre eles os processos de institucionalização das disciplinas em países que antes pertenciam ao mundo “não capitalista” (como a China, por exemplo, onde a sociologia era considerada, até os anos 1970, uma ciência burguesa e perigosa ao regime político), a sua ampliação e consolidação em países periféricos emergentes (como é o caso dos países da América Latina) e, obviamente, a sua especialização nos países centrais (em particular, aos da Europa ocidental). Este amplo desenvolvimento global colocou no interior da comunidade acadêmica milhares de novos intelectuais que não se identificavam com os discursos das sociologias hegemônicas produzidas em suas antigas metrópoles por homens brancos cis héteros euramericanos. Desses debates surgiram as propostas pós-coloniais, decoloniais, pós-estruturalistas, as diversas tentativas de renovação do marxismo entre muitas outras (Bernardino-Costa; Maldonado-Torres; Grosfoguel, 2019).


			Da enorme gama de autores dessas perspectivas de debates, vale ressaltar as reflexões realizadas por Alatas (2003, 2010), Beigel (2013a, 2013b, 2013c; 2014) e Santos (1997; 2010). O primeiro, natural da Malásia, país colonizado até meados do século XX, utilizou-se do conceito de “dependência acadêmica” formulado na América Latina nos anos 1950/60 para criticar o que ele entende de “imperialismo cultural”, isto é, uma divisão intelectual do trabalho em que os países centrais assumem a tarefa de produzir teorias abstratas e totalizantes, e de pautar os debates e impor as metodologias, enquanto os países periféricos ficam com a tarefa de execução do trabalho de pesquisa empírica. No centro, formular-se-ia teorias universais e, nas periferias, apenas teorias locais/nacionais.


			Indo de encontro com Alatas está o sociólogo português Santos. Para este, a mudança societal deveria também levar a uma alteração na maneira de conhecer o mundo. Os instrumentos teóricos e analíticos da modernidade deveriam dar lugar a novos, condizentes com a era pós-moderna. Nesse sentido, o autor propôs, nas últimas décadas, a produção de um conhecimento sociológico não hegemônico denominado epistemologias do Sul. Estas deveriam dar vozes às minorias, aos saberes populares, aos camponeses, isto é, aos sujeites que foram marginalizados pela modernidade capitalista.


			Ainda nessa perspectiva, a reflexão de Beigel nos parece mais mediada. A autora adota o tema da dependência acadêmica, mas busca olhar a relação Norte-Sul ou Centro-Periferia de forma dialética. Em seus estudos sobre a regionalização da sociologia na América Latina nas décadas de 1950/1960, Beigel demonstra como os autores da região se apropriaram “antropofagicamente” das formulações europeias para confrontá-las com a realidade nacional ou local e formular teorias originais como foram os casos da Teoria da Dependência, da Teoria da Marginalidade e do Estruturalismo Cepalino. No entanto, a autora desloca o problema das relações desiguais entre Norte-Sul para outro campo, isto é, o das formas hegemônicas de avaliação e valorização dos produtos acadêmicos. Segundo ela, para ter reconhecimento acadêmico, um autor da periferia é obrigado a publicar em revistas mainstream, em sua maioria na língua inglesa, quase todas geridas por empresas privadas com sede nos países centrais (Beigel, 2016).


			Quijano alerta para os perigos de posições que, ao criticar o euroamericanocentrismo, acabaram por negar a possibilidade de teorias que dessem conta da totalidade social. O autor propõe voltar ao velho e bom problema da relação entre o todo e as partes, o universal e o particular/singular. Ele reconhece que as críticas recentes às teorias eurocêntricas, que levaram 


			virtualmente todo o mundo a admitir que numa totalidade o todo tem absoluta primazia determinante sobre todas e cada uma das partes e que, portanto, há uma e só uma lógica que governa o comportamento do todo e das partes e de cada uma das partes”, (Quijano, 2010, p. 83)


			permitem arejar o pensamento contemporâneo e abrir espaço para novas perspectivas. No entanto, a negação da ideia de totalidade e de sua necessidade na produção de conhecimento acabou por renovar e reforçar a visão atomística da experiência histórico-social. Assim, é fundamental buscar constituir uma epistemologia que dê conta dessas duas esferas dialeticamente interconectadas do todo e das partes, sendo que uma explicação sobre o sistema-mundo não deve inviabilizar as experiências locais e singulares.


			As identidades híbridas e a nova condição proletária


			A partir dos anos 1970, vários autores passaram a questionar a validade da perspectiva marxiana de classes sociais. A reestruturação produtiva e a ideologia neoliberal acabaram por fragmentar e desestruturar a classe trabalhadora em seus aspectos objetivos e subjetivos. Combinado a isso, o mundo do trabalho metamorfoseou-se, incorporando novas tecnologias informacionais e digitais, desaparecendo a “velha” classe operária industrial fordista. Autores como Touraine (1969), Habermas (2012a, 2012b), Gorz (1981) e Offe (1989) passaram a enxergar o surgimento de um mundo pós-industrial em que a classe trabalhadora teria perdido a sua centralidade. No entanto, nestas primeiras décadas do século XXI, têm ocorrido, nas ciências sociais, uma tendência contrária, reafirmando a importância do conceito de classe e reatualizando a definição de proletariado. Nessa perspectiva, por exemplo, estão os trabalhos de Standing (2015) e Braga (2012) sobre o precariado ou de Huws (2017), Antunes e Braga (2009) e Antunes (2018) sobre o cibertariado ou o proletariado digital.


			Segundo a compreensão de Stuart Hall (2002), a modernidade tardia (o capitalismo em sua fase neoliberal) tem produzido, por conta da globalização, um declínio das velhas identidades que se estabilizaram na passagem do século XIX para o XX. Estas estariam sendo descentradas, isto é, deslocadas ou fragmentadas tanto do seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmas, o que constituiria uma “crise de identidade” para os indivíduos. Trata-se da perda de um “sentido de si” estável que deram aos sujeites sólidas localizações como indivíduos sociais. Teríamos ingressado, portanto, na época das identidades híbridas.


			A explicação de Hall buscou dar conta de fenômenos políticos aparentemente contraditórios que passamos a ver no final do século XX e, sobretudo, neste início de XXI. A descentração de sujeites poderia explicar as razões pelas quais as classes trabalhadoras brancas de países ricos (mas não apenas) passaram a apoiar políticas conservadoras ou reacionárias8. As suas reivindicações são menos vinculadas ao universo fabril e à esquerda tradicional e mais ligadas as pautas individuais e identitárias, como é o caso do nacionalismo xenofóbico. No entanto, mesmo entre movimentos como os de negros/as, mulheres e LGBTQIA+s contradições como essas também estão presentes. Nos casos da velha classe trabalhadora fordista, as reações à globalização neoliberal, que produziu nos países centrais a desindustrialização e a desestruturação do antigo estado de bem-estar social, reforçaram as identidades nacionais numa época em que, contraditoriamente, a condição proletária está presente em todos os cantos do mundo.


			Assim, explica-se as razões pelas quais o questionamento ao conceito de classe social como central na estruturação da sociedade foi parte do movimento intelectual que colocou em xeque as sociologias hegemônicas do pós-Guerra. Esta perspectiva esteve sustentada, como apontei, na emergência do protagonismo de noves sujeites sociais e políticos. Ainda que se possa (e se deva) rejeitar a ideia de um sujeito abstrato universal ou de uma classe operária universal e vanguarda da emancipação, não há como negar a centralidade que ainda têm as classes sobre a estruturação dos mais diversos níveis das sociedades.


			No entanto, é necessário ampliar o conceito de classe trabalhadora, como propôs Antunes (1994) em meados dos anos 1990. Restringi-la à velha classe operária fabril do período fordista é não apenas um erro conceitual como também político. É importante pensar os/as/es sujeites revolucionários/as/es desde a perspectiva do/a/e proletariado/a/e, isto é, daqueles que compartilham de situações de exploração e de opressão no interior da estrutura de dominação da sociedade capitalista. Para estes sujeites particulares, o fim de suas subjugações particulares só será possível com a emancipação universal.


			Gênero e sexualidade em perspectiva interseccional


			A partir dos anos 1960, ao mesmo tempo em que os movimentos feministas vivenciaram um aumento de sua força política, elaboraram novas perspectivas teóricas que impactaram a teoria social. Os primeiros grandes questionamentos às sociologias hegemônicas, em particular àquelas inspiradas na tradição marxiana, refutaram as ideias de que a classe social fosse a única determinante de estruturação da sociedade, assim como a separação estanque entre a esfera da produção e da reprodução ou a esfera econômica (marcada pela classe social) da cultural (a família, as relações de gêneros etc.). Como contraponto, uma parte do movimento feminista buscou afirmar que as demandas por igualdade entre os gêneros/sexos não se restringem à questão redistributiva ou da igualdade salarial, mas engloba também a de status e a necessidade de superar as diversas formas de dominação e opressão às mulheres, entendendo-as como partes estruturantes da sociedade capitalista. Portanto, foram a partir dos estudos sobre esses sujeites dissidentes que surgiram ferrenhas críticas à sociologia tradicional e, também, inovadoras propostas teóricas. 


			As perspectivas de análises por meio da interseccionalidade ou da consubstancialidade estão entre essas transformações. A primeira surgiu no seio do movimento feminista negro dos Estados Unidos da América, com autoras como Angela Davis, e foi conceitualizado nos anos 1980 por Crenshaw (Akotirene, 2019; Crenshaw, 2022). Não contempladas pela imagem expressa nos movimentos e estudos marcados por mulheres brancas, a interseccionalidade buscou, num primeiro momento, ressaltar a importância das experiências de “sujeitos não hegemônicos”, construindo análises que ressaltassem a conjunção de gênero e raça. Este movimento intelectual foi ganhando aportes mais complexos em suas análises, incorporando outros fatores como classe, etnia e origem (Collins, 2022).


			Concomitante ao que se passava nos EUA, as feministas materialistas francesas também buscaram desconstruir a essencialização do conceito mulher e a incorporar em suas análises a interseccionalidade9. A mais conhecida contribuição talvez tenha saído de Kergoat (2010) e Hirata (2014), em especial a defesa da perspectiva da consubstancialidade. Esta se diferenciou dos estudos interseccionais, pois considera que eles ressaltam as identidades e trabalham de forma aritmética. Para as autoras citadas, faz-se necessário afirmar a centralidade estrutural da classe e analisá-la em suas combinações com o gênero, a raça/etnia, a origem (Norte/Sul). Dessa forma, as autoras partem da perspectiva das relações sociais e não das identidades, por entender que aquela expressa sempre vínculos antagônicos de grupos na luta por produzir bens materiais e simbólicos.


			Assim, é impossível hoje pensar os estudos de gêneros e de etnia/raça sem a perspectiva da interseccionalidade/consubstancialidade10. A consolidação do capitalismo neoliberal colocou em evidência novos conflitos sociais no âmbito do gênero, da raça e da sexualidade, bem como potencializou a problemática das migrações internacionais. Nesse sentido, esses estudos buscam ressaltar as diferentes práticas sociais e a multiplicidade de identidades e sujeites. Eles também nos permitem questionar a ideia de emancipação euramericana defendida ao longo dos últimos séculos.


			Ainda no âmbito do debate interseccional, vale ressaltar os estudos sobre sexualidade. Os avanços ocorridos no campo foram desdobramentos das pesquisas sobre gênero. Talvez, o caso mais conhecido seja o de Judith Butler e sua polêmica em Gender Trouble (1990) no início dos anos 1990. A autora critica a essencialização da mulher e propõe a “teoria Queer” por considerá-la mais fluida, indefinível e polissêmica. A ampliação dos inúmeros movimentos LGBTQIA+s e seus questionamentos das imagens binárias de homem/mulher ou de heterossexual/homossexual foi uma demonstração da força teórica (e política) da perspectiva Queer.


			Numa vertente diferente, os estudos realizados por Guimarães e Hirata (2020) sobre o care, isto é, o trabalho de cuidadoras, ilustra a importância cada vez maior da interseccionalidade. Por exemplo, a experiência e a prática social de uma mulher branca elitizada não são as mesmas de uma mulher negra imigrante que trabalha como babá para a primeira. As duas podem reivindicar igualdade de gênero, mas o sentido de emancipação e o engajamento para este fim pode ser diametralmente diferente para elas. Não obstante, as obras de muitas feministas negras contemporâneas carregam uma mescla de análise e problematização macrossociais com relatos de experiências pessoais. Dessa forma, essas intelectuais “afirmam suas localizações nas estruturas de poder, bem como suas experiências corpo-sensoriais” (Bernardino-Costa; Maldonado-Torres; Grosfoguel, 2019, p. 13). Colocam-se como sujeitas e favorecem o pensamento a partir das “experiências vividas” num mundo desigual e de opressões.


			As lutas por reconhecimento


			Outra perspectiva teórica relevante que surgiu e ganhou força nas últimas décadas são as denominadas teorias do reconhecimento. Seus intelectuais mais expressivos são Honneth (2009) e Fraser (2014). O primeiro, filiado à Teoria Crítica, elaborou sua teoria no final dos anos 1980 e início dos 1990, em contraposição à ação comunicativa de Habermas (2012a, 2012b). Para Honneth, ao separar o “sistema” do “mundo da vida” e pensar a ação comunicativa como estruturante, Habermas deixou de fora o que seria central na sociedade, isto é, os conflitos sociais. Estes ocorrem, segundo Honneth11, devido a um processo de desvalorização, humilhação e não reconhecimento por parte dos atores. Portanto, aqueles que seguem a formulação desse autor buscam ressaltar a importância da luta pelo reconhecimento de diversos sujeites sociais nas dimensões da autoafirmação (amor), da solidariedade e do direito.


			Numa primeira fase de Butler (2001), a autora criticou a separação entre a esfera do econômico e a esfera da cultura, uma divisão feita propositalmente pela ideologia neoliberal. Essa perspectiva marcou um debate, ao longo dos anos 1990, com Fraser, já que ela poderia ser interpretada por separar as lutas por demandas redistributivas (classe trabalhadora) das lutas por reconhecimento (mulheres, LGBTQIA+, negros etc.). O que se quer ressaltar aqui é que as teorias do reconhecimento de Fraser e Honneth, com suas enormes diferenças, buscam responder e compreender a nova organização societal marcada por lutas sociais fragmentadas e compartimentalizadas, em que as demandas econômicas nem sempre são as centrais e/ou propulsoras de ações.12


			O retorno da questão redistributiva


			Após um longo período de transição, entre o final do século XX e início do XXI, que coincidiram com o rearranjo da sociedade capitalista e com a emergência das pautas identitárias ou por reconhecimento – que poderiam dar a alguns a sensação de um avanço nos direitos, igualdade e liberdade para os grupos minoritário/minorizados -, as reflexões sobre a pauperização, a desigualdade social e de renda voltaram novamente a serem objetos de pesquisas críticas. No campo político, um marco deste debate foi o surgimento de movimentos sociais como o Occupy Wall Street nos EUA, em 2011, os Gilets Jaunes na França, em 2018, e as lutas da juventude chilena e brasileira dos últimos anos. No campo teórico, os estudos de Piketty (2014) recolocou a questão redistributiva no cerne das análises das ciências sociais13.


			O autor francês constata, por meio de um monumental estudo empírico sobre vários países, que a desigualdade voltou a aumentar de forma alarmante nos países ricos, onde a concentração de renda atingiu níveis recordes, similares aos dos anos 1910 e 1920. O retorno dessa desigualdade, após os Trinta gloriosos, se deve, em parte, às mudanças políticas ocorridas nas últimas décadas, principalmente no que tange à tributação e às finanças.


			Assim, Piketty (2020) busca explicar a desigualdade desde a perspectiva da (economia) política. Sua reflexão permite-nos destacar o papel que cumpriram, desde os anos 1970, tanto a ideologia que propagou o triunfalismo do capital frente ao fracasso das experiências pós-capitalistas quanto as sucessivas derrotas sofridas pela classe operária nos países centrais e periféricos fruto do longo processo de reestruturação produtiva. No marco do neoliberalismo, foi-se constituindo nas ciências sociais uma visão mais pragmática e distante de quaisquer “ilusões utópicas” de um outro mundo possível. Não à toa, as palavras utopia e emancipação praticamente desapareceram de nosso meio acadêmico nas últimas décadas do século passado14. Segundo Souza (2016), a perda da centralidade do debate sobre desigualdade no meio intelectual, entre meados dos anos 1970 e 1990, esteve associada a percepção das derrotas políticas das políticas socializantes e dos regimes que tentaram distribuir renda e riqueza.


			No Brasil, o debate sobre a desigualdade de renda e a questão redistributiva contou com importantes aportes de Medeiros e Souza (2015; 2015)its trend over the years and the share of income growth appropriated by different social groups.Methodology: We combined tax data from the Annual Personal Income Tax Returns (Declaração Anual de Ajuste do Imposto de Renda da Pessoa Física - DIRPF e de Carvalho (2018). No entanto, no caso brasileiro, vale destacar que, ao contrário das previsões das teorias da industrialização e da modernização, não houve nenhuma tendência significativa de diminuição das desigualdades ao longo do século XX como ocorreu nos países centrais.


			Classe e questão racial


			O processo de redemocratização no Brasil trouxe à cena política novos sujeites sociais (Moraes, 2003; Sader, 1988), dentre eles o movimento negro e o de mulheres, que acabaram por ampliar as pautas políticas e reivindicativas. Estes foram responsáveis por colocar uma agenda política, ao longo da Nova República, que aliou o reconhecimento (de diferenças raciais e culturais), a política de identidade (racialismo e voto étnico), a política de cidadania (combate à discriminação racial e afirmação dos direitos civis de negres) e a política redistributiva (ações afirmativas ou compensatórias) (Guimarães, 2009, 2012; Hasenbalg, 1979; Hasenbalg; Silva, 1988, 1992). Junto a esse processo, vimos a emergência de novas explicações sobre a questão racial e a ascensão de novos intelectuais negros/as, principalmente a partir dos anos 2000, com a implementação das políticas de ações afirmativas nas universidades públicas e a formação de um mercado editorial sobre a temática. 


			Entre muitos autores que problematizaram a questão, Guimarães foi um dos que buscou conciliar uma interseção entre a análise de raça e classe social. Segundo ele, “não se pode escapar do fato de que as desigualdades raciais no capitalismo sejam também desigualdades de classe”. Além disso, “a constante recriação de raças, gêneros e etnias continua sendo um dos meios mais eficientes de gerar exploração econômica e tal ‘tecnologia’ longe de ser suplantada no capitalismo tardio, tem sido constantemente reatualizada” (Guimarães, 2012, p. 10). Assim, o autor alarga o conceito de classe, usando-o não apenas como uma categoria analítica, mas também como grupo de pertença, isto é, como condição e como identidade. Segue, dessa forma, a intuição de que no Brasil os negros formam uma classe social.


			Ainda que na Nova República os negros e as negras tenham ganhado maior projeção política, suas condições sociais e econômicas têm mudado muito lentamente. Nesse marco, vários estudos ressaltam a tradição da sociologia dos anos 1950 e 1960 de que a sociedade brasileira continua a carregar as chagas de seu passado colonial escravocrata (Cardoso; Ianni, 1960; Fernandes, 1964). Dessa forma, o racismo não é apenas uma condição cultural, mas sobretudo estrutural (Almeida, 2019) e sua superação demanda uma articulação (interseccional) entre a luta antirracista e a luta pela emancipação.


			Por uma sociologia da emancipação


			Apesar de a sociologia ter nascido no final do século XIX com a ambição de disputar politicamente a visão de mundo hegemônica numa época em que a sociedade passava por profundas transformações sociais, boa parte de seus autores considerados “clássicos” se colocaram no campo conservador ou reformador. Isso não impediu que ela, enquanto ciência e conhecimento, incorporasse em seu interior perspectivas críticas e emancipatórias. Assim, a sociologia pode, ainda hoje, junto as outras ciências, ser parte de um projeto que produza saber com a perspectiva da emancipação humana.


			Para isso, é necessário que sociólogas e sociólogos assumam uma posição crítica frente ao mundo. Nesse sentido, uma sociologia da emancipação deve dialogar de forma interseccional com o conjunto das teorias e das epistemologias críticas. Assumir esta posição requer não apenas uma justa compreensão do mundo como ele é, mas também do que ele poderia vir-a-ser. Isso nos obriga a pensar continuamente a relação entre teoria e prática, isto é, entre a relação da produção do conhecimento e a capacidade deste para contribuir com os sujeites da transformação do mundo.


			A atual fase do capitalismo neoliberal tem colocado inúmeros desafios para o campo da teoria crítica e da política emancipatória. O contexto atual, marcado por um reacionarismo e por retrocessos de direitos sociais e políticos em várias partes do mundo, poderia dar lugar a uma perspectiva pessimista ou niilista. No entanto, é justamente nas fissuras e ambiguidades desse sistema, com a emergência de noves protagonistas e sujeites que está a chave para a compreensão do potencial de superação da atual sociedade. Isso não ocorrerá sem a ação social de múltiplos sujeites políticos e apenas com os aportes das teorias críticas, como a sociologia da emancipação proposta neste ensaio.


			É paradigmático que Fraser, junto com outras autoras, tenha lançado mundialmente um manifesto com o título Feminismo para 99% (2019). Sua proposta é construir um feminismo interseccional, isto é, anticapitalista, antirracista, pró-imigrantes, internacionalista, ecologista. É por essa via que Fraser vê a emancipação. E é por essa via que eu considero que as ciências sociais deveriam pautar os seus principais temas e abordar a complexidade da realidade contemporânea. As ações des sujeites são fundamentais para compreender as mudanças, mas é necessário questionar qualquer perspectiva que coloque como agente da ação um sujeito homogêneo e abstrato. 


			A ideia da emancipação não pode estar ancorada numa visão abstrata do mundo e des sujeites. Por isso, tem sido fundamental os movimentos que questionam a construção teórica de um sujeito universal (branco e euroamericanocentrado) e de um universalismo abstrato. A crítica à realidade concreta deve ter laços com a vida cotidiana e com os dilemas e demandas dos grupos e das classes oprimidas, exploradas e subjugadas. Deve-se, portanto, dar voz e colocar em primeiro plano as “experiências vividas”, ressaltar as formas de saberes e as lutas políticas des sujeites como as mulheres, negros/as, quilombolas, jovens periféricos/as, indígenas entre muitas outras. Mas, deve-se, sobretudo, articular este movimento relacionando-os com a centralidade da classe trabalhadora e sua posição estratégica na estrutura societal do capital.


			É necessário compreender que o neoliberalismo construiu novas divisões entre os sujeites explorados e oprimidos da sociedade, exacerbando contradições e ambiguidades que acabam por colocá-los em coalizão. Isso traz enormes desafios para a teoria social crítica e a ação política, que só poderão ser superados por meio de uma perspectiva de ciência colaborativa e dialógica, que dê voz aos sujeites e suas múltiplas representações.


			Marx (2005, 2010, 2011) entendia que a emancipação humana seria um ato realizado por um sujeito particular capaz de representar interesses universais, pois ele ocorreria com a emancipação de todes contra a sociedade do capital. Assim, este sujeite particular não poderia se emancipar sem libertar todas as outras esferas da sociedade. É necessário pensar a atualidade dessa perspectiva, ampliando o conceito de proletariade para todes aqueles/as que estão submetides pela exploração e opressão da sociedade capitalista, seja ele o/a operário/a industrial, o/as entregador/a de aplicativos ou o/a negro/a, o/a indígena, as mulheres, os/as imigrantes etc.


			Longe de querer apresentar uma proposta fechada, este ensaio teve como objetivo pautar a reflexão sobre a atualidade e a necessidade do retorno da questão da emancipação humana nas agendas de pesquisas das ciências sociais. A sociologia, assumindo uma posição crítica e emancipatória, poderá contribuir para este enorme desafio que nos apresenta o século XXI.
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Notas


			

				

					1.  Este ensaio adotará, em alguns casos, a linguagem neutra de gêneros gramaticais, principalmente para ressaltar a diversidade dos/as/es sujeitos/as/es. Não o seguirei de forma rígida, como poderão constatar. Estou ciente que essa escolha poderá comprometer o ritmo da leitura do texto, mas ela é coerente com o conteúdo aqui expresso.


				


				

					2.  Com o “noves”, não quero afirmar que estes sujeites não existiam antes, mas que adquiriram um protagonismo político e intelectual no questionamento das estruturas sociais substancialmente superior às épocas anteriores.


				


				

					3.  Ainda que este ensaio seja um diálogo com diversas perspectivas sociológicas, entendo ser necessária uma reflexão mais ampla com as teorias sociais críticas da atualidade, já que muitos/as autores/as referências transitam por vários campos científicos.


				


				

					4.  “Porque o neoliberalismo não é apenas uma resposta a uma crise de acumulação, ele é uma resposta a uma crise de governamentalidade. É, na verdade, nesse contexto muito específico de contestação generalizada que Foucault situa o advento de uma nova maneira de conduzir os indivíduos que pretende satisfazer a aspiração de liberdade em todos os domínios, tanto sexual e cultural como econômico” (Dardot; Laval, 2016, p. 26).


				


				

					5.  A “captura” da subjetividade já era um método praticado no sistema toyotista de produção, mas foi generalizado mundialmente na fase neoliberal. Sobre a “captura” de subjetividade, ver Alves (2008).


				


				

					6.  Para uma outra crítica aos autores franceses, ver Silva (2021).


				


				

					7.  A inspiração aqui veio do clássico texto de Gramsci (2001) sobre americanismo e fordismo.


				


				

					8.  No Brasil, podemos encontrar problematizações semelhantes nos estudos de Pinheiro-Machado (2019) e Solano (2018).


				


				

					9.  Para um aprofundamento sobre os debates teóricos no campo feminista das últimas décadas, recomendo o excelente dossiê organizado por Abreu e Casto, “Marxismo, feminismo, queer e sexualidades”, publicados na revista Crítica Marxista, números 48 e 49, de 2019.


				


				

					10.  Ainda que tenha acordo com a perspectiva da consubstancialidade de Kergoat e Hirata, prefiro utilizar a expressão interseccionalidade já que ela se tornou uma expressão comum entre os textos do tema. 


				


				

					11.  O mais interessante em Axel Honneth é a sua proposta de renovar a Teoria Crítica, buscando, ao mesmo tempo em que compreende os novos sujeitos do mundo neoliberal, pautar a necessidade da emancipação, questão chave para essa tradição. No entanto, a emancipação não poderá ocorrer sem o desvendamento do mundo reificado, categoria fundadora dessa tradição teórica, herdada da leitura que György Lukács fez de Karl Marx em História da consciência de classe e que se mostra ainda hoje atual.


				


				

					12.  No Brasil, Gohn (2000) segue nessa mesma perspectiva. Para ela, os “novos movimentos sociais” deslocaram as suas reivindicações do plano econômico, em termos de infraestrutura básica, para o consumo coletivo e para o plano moral (destaque como eixo articulatório das lutas sociais).


				


				

					13.  Como ressaltou Souza (2016), “a recuperação do foco nos mais ricos partiu sobretudo de economistas, na esteira de um renovado interesse sobre as questões distributivas” (p. 21). Na sociologia, o preponderante tem sido análises sobre as estruturas de classes, em detrimento da distribuição de renda.


				


				

					14.  A proposta de Piketty encontra-se no campo reformista e busca criar uma taxação das grandes fortunas em nível global e transnacional para redistribuí-las entre as classes.


				









À procura do trabalho, ensaio em direção a um “programa de pesquisa”


			Roberto Della Santa


			“É simples imaginar o lugar que o trabalho deveria ocupar em uma sociedade bem organizada: ele deveria constituir-se no seu núcleo espiritual o mais fundamental.” Simone Weil (1909-1943)


			Introdução15


			Quem busca trabalho – aquele e aquela que andam à procura de emprego – dificilmente põem-se na situação de questionar, criticar ou negar a sociedade da forma-mercadoria ou o regime salarial. Mas estar em busca de trabalho ou à procura do trabalho não é de fato a mesma realidade efetiva. O tripalium, em acepção mais comezinha, é aquele que o Estado, o mercado e a sociedade civil em todo o globo revelam-ocultando o que constitui a sua essência mais secreta: a alienação de si, o autoestranhamento e a reificação que tem lugar e hora a cada dia que passa no mundo do capital: o arranjo jurídico, o vínculo empregatício, a data-base, o contracheque, o “tic-tac” tirânico desde o relógio da fábrica, da empresa, do próprio aparelho móvel, e/ou telefone celular, omnipresentes! Marcelo Hoffman (2019) realiza um exercício de filologia viva ou semântica histórica, nos termos cunhados por Antonio Gramsci e/ou Raymond Williams, por exemplo, a respeito das palavras-chave investigação, pesquisa ou enquête quando abstraídas das legalidades próprias duma ordem societal essencialmente rígida e/ou estruturalmente hierárquica e reinseridas nos “atos militantes” típicos da observação-participante, da pesquisa-ação ou mesmo da chamada “enquête operária”.16 Na etimologia da maior parte dos idiomas neorromânticos e/ou neolatinos – tais como o sardo, o italiano, o romeno, o catalão, a língua occitana e o francês moderno – a palavra predominante para designar este processo é derivada do francês medieval, “recherche”, a qual significa basicamente “procurar” e/ou “buscar”, sendo o próprio termo derivado de lexema francês antigo, “recerchier”, vocábulo composto de “re-” + “cerchier”, que poderíamos traduzir qual “revista” ou “revisitação”. Neste sentido, falamos duma “aposta estratégica, um projeto integrador e uma certa objetivação duradoura” – ampliada tanto no tempo histórico, da época, quanto no espaço social, de continentes – de estudos, investigações e divulgação pública, com sede em Lisboa, que abarca distintas áreas de conhecimento, instituições e ocupações socioprofissionais em diversos países do mundo. A sua equipe científica visa constituir-se um programa de pesquisa marxista sobre o labor. Rumo à pesquisa do trabalho, e a caminho do trabalho de pesquisa: esta é a dialética deste ensaio. A sua “busca” é algo alheia àquela própria à teoria tradicional. De onde viemos? Para onde vamos?


			Work, arbeit, lavoro, trabalho


			O trabalho ocupa um lugar central nas sociedades: na política, na cultura e na economia. Apoia a produção social de bens ou de serviços; tem um valor social – fundamental – e é preponderante na socialização humana; garante o acesso ao consumo; é fonte de direitos sociais e de cidadania política; qualifica e situa as pessoas na sociedade em geral; parece pertinente na resolução de todos os problemas socioambientais – e ecológicos – em geral. Essa proeminente centralidade constituiu-se num caminho complexo de luta e resistência pela dignidade do trabalhador e contra a sua alienação, num raro equilíbrio entre o individual e o coletivo, afirmando-se e reafirmando-se o trabalho humano enquanto um valor histórico universal. Na verdade, o trabalho é tudo isso e muito mais, para o indivíduo e para o género humano. A centralidade do trabalho é um ponto de partida fulcral do trabalho teórico dentro do Observatório para as Condições de Vida e Trabalho (vide Antunes, 2013; Dejours; Deranty, 2010b; Rolo, 2015b; Lessa, 1997; Harribey, 2017, etc.).


			A crise econômica internacional de 2008 criou, para além do seu séquito de devastações, também condições globais a um retorno do espectro do trabalho no locus acadêmico, o que, em Portugal, encontrou uma nova expressão no sistema universitário português. O Grupo de Estudos Interdisciplinares Globais do Trabalho, pioneiro no sistema académico português desde o último quartel de século. À medida que o seu devido impacto social passou a transbordar ambientes exclusivamente universitários e que a análise exigiu transcender as ciências sociais e humanas – ampliando-se, no tempo ou no espaço –, também se impuseram a necessidade e a possibilidade da criação do Observatório para as Condições de Vida e Trabalho (OCTV), que deu lugar a um renovado e aliciante modelo de pesquisa coletiva, notadamente interdisciplinar, multiprofissional e internacional. São seus métodos, programas e conteúdos de trabalho que nos propomos a expor.


			O leitmotiv filosófico de Públio Terêncio (185 a.C.-159 a.C.) não poderia ser-nos mais atual e atuante, no que se refere à nossa concepção total de mundo: nada do que é humano nos é alheio. A “perspectiva de totalidade” converte-se daí num ponto de vista excepcional para a própria observação do mundo social na sua inteireza: dinâmicas, estruturas e, sobretudo, a partir do seu complexo sistema de relações sociais. Mais do que um piedoso ideal, trata-se de uma prática efetiva, que fundou o próprio OCTV. Criado num momento em que um quarto da população de Portugal vivia abaixo daquilo que os organismos multilaterais consideram o “limiar da pobreza”,17 e a maioria da população trabalhadora mundial – nos níveis local, regional e global – assistiu a uma brutal degradação do seu modo de vida e condições de trabalho, fruto do que veio a afirmar-se como as “políticas de austeridade”, que em grande medida acentuaram a desigualdade social e todo o seu rol de problemas sociais crônicos: condições degradadas de trabalho, habitação, saúde, segurança social, alimentação, bem-estar social, lazer, e nexos metabólico-sociais com a natureza. O trabalho é a “questão social”, em última instância, que medeia a todas estas problemáticas várias.


			O OCTV é simultaneamente, uma aposta estratégica, um projecto integrador e uma certa “objectivação duradoura”, ampliada tanto no tempo histórico, de longa duração, quanto no espaço social, internacionalista, de estudos, investigações e divulgação pública, com sede em Lisboa, que congrega distintas áreas do conhecimento social-histórico, instituições académicas e ocupações socioprofissionais, em diferentes países de todo mundo. A sua equipe científica – assim como seu respetivo conselho consultivo – perspectivam constituir-se num coletivo intelectual global, e um programa científico abrangente, de pesquisas vis-à-vis o trabalho social, a saúde, a educação, a alimentação, a habitação, a situação do Estado social (“welfare state”), o sistema de segurança social, os fluxos migratórios, as políticas sociais públicas, o “movimento social como um todo”, a democracia substantiva, as relações internacionais, as formas históricas de opressão social, a crítica da economia política, a consciência de classe autoadjudicada e as conceções de cultura, além dos nexos dinâmico-causais das populações, o direito à cidade (transportes, infraestruturas, etc.), a história social do mundo do trabalho, a sociabilidade humana, e as chamadas “questões do modo de vida.” 


			Das ciências históricas e sociais – “teoria”, se quiserem –, bem como do sistema de artes, visões sociais de mundo e das humanidades – “cultura”, em síntese –, às ciências exatas e naturais, desde a biologia à medicina, por um lado, até às matemáticas e a estatística, por outro. Dentro daquilo que se convencionou dizer por “ciência”,18 na modernidade-mundo, fazemos questão de congregar um diálogo global, entre as mais diversas áreas disciplinares que coabitam os saberes.


			Neste texto iremos tentar tratar exclusivamente uma série de trabalhos investigativos que, durante os últimos anos, desenvolvemos junto de sindicatos de trabalhadores, ordens profissionais e/ou autarquias públicas. Mais especificamente, trataremos de perscrutar com maior detalhe a dupla dimensão – teórico-metodológica e político-social – a respeito dos estudos que desenvolvemos sobre as condições de trabalho e de vida realmente existentes em categorias socio-ocupacionais tão distintas quanto o são professores, médicos, estivadores, tripulantes de cabine, funcionários públicos, maquinistas de locomotiva, operadores de metro, enfermeiros, jornalistas, oficiais de justiça, técnicos de manutenção aérea e metalúrgicos da AutoEuropa, dentre outros. Depois de vários anos, em vários sectores laborais, que incluem sucessivos movimentos de aproximação e distanciamento, desde os primeiros contactos para a pesquisa de campo, na singularidade de cada sector, até o debate público o mais amplo dos relatórios científicos, acreditamos que é chegada a hora de sistematizar e organizar o material resultante de modo coerente e unitário. A partir deste comentário pretendemos daí provocar uma reflexão metacientífica ou metaprofissional sobre o conteúdo e o sentido não só do trabalhor em geral, mas também do trabalho teórico em particular. Para isso, dividimos o ensaio em momentos vários, i) pesquisar o trabalho, ii) trabalhar a pesquisa e iii) para um modelo de pesquisa coletiva, e os excursos, iv) por uma ciência social pública e orgânica ao mundo do trabalho; v) triangulação metodológica combinada ou sistema topológico de centro móvel e vi) algumas anotações à guisa de conclusão: “o que fazer” e “por onde começar”?


			Pesquisar o trabalho


			A negação, pusilânime ou apologética, da centralidade do trabalho – um tema importante e persistente nas ciências sociais e humanas19 – tornou-se mais pronunciada nas últimas décadas, coincidindo com a gênese duma “crise estrutural do capital”. As origens dessa tendência são já antigas. Desde 1925, Karl Mannheim, na sua célebre obra Ideologia e Utopia, afirmava que “as classes estão a fundir-se”, pois que, segundo uma ideia muito mais antiga, emprestada à tradição filosófica alemã, vivemos a “era da equalização.”20 Mas, como alguém já disse, uma e outra vez, “tudo o que é sólido se desvanece no ar”.


			Poucos anos passaram desde a projeção de Mannheim e, precisamente em 1929, a Grande Depressão acabara por revelar-se uma grave crise sistêmica mundial, o que ocorreu ao longo dos anos 30 do século XX, variando em ritmos e intensidade, e se prolongou até à tragédia da Segunda Guerra Mundial, abrindo uma nova era, na década de 30, de revoluções e contrarrevoluções, cujo epicentro foi, mais uma vez, o trabalho. 1929 trouxe uma era de fomes, decadência e desespero – o oposto da “equalização”, e foi considerada a depressão a mais longa, profunda e disseminada do século XX. A tendência real em presença, portanto, foi a de uma equalização das taxas diferenciais de exploração global pela qual a classe capitalista de todo o mundo tratou de repor a força de trabalho da humanidade sob uma forma cada vez mais intensa de subordinação social. O contraponto a esta tendência teve então seu ápice na revolução social espanhola, na resistência ao nazifascismo e, finalmente, no pacto social, resultante da derrota deste na Europa e países centrais que trouxe – por três décadas, conhecidas como “anos dourados”21 – a crença na possibilidade de se conciliar concentração de riqueza e mitigação da pobreza. Rapidamente, a crise dos anos 1970 iniciou daí a sua reversão histórico-social e a pauperização absoluta retornou aos países centrais, acompanhada duma aguda deslocalização de parte da produção pesada para a Ásia, a entrada do mercado chinês de trabalho super-barato (ou hiper-desprotegido) no mercado mundial, a extensão da precariedade (e das subcontratações) na Europa e o acréscimo exponencial da desigualdade social. As diversas mistificações pseudo-intelectuais já não logravam descartar a “questão social” por “preocupações anacrônicas do século XIX”. A necessidade mesma de desafiar a subjugação hierárquica e estrutural do trabalho ao capital continua, assim, a ser o grande tema do nosso tempo, a saber, a instauração efetiva duma autêntica democracia substantiva no mundo do trabalho. Pensar e agir sobre esta questão de primeira ordem, na teoria e/ou na metodologia, bem como no âmbito social e político, é impensável sem reafirmar de maneira convincente a centralidade do trabalho em todos os aspetos fulcrais da vida: na seara ontológica ou epistemológica, económico-social e político-cultural, cotidiana e histórica, individual ou coletiva, como meio e fim, em quantidade e qualidade, no passado e no futuro. O sujeito-que-trabalha e o real-do-trabalho são, aí, essenciais: toda a diferença. Quiçá seja uma das principais contribuições dos estudos globais do trabalho que se realizam no OCVT, em termos de uma nova perspectiva, sobre a sociologia crítica do trabalho.


			Para a reafirmação da centralidade do trabalho, é preciso, contudo, elencar de maneira inequívoca as mais diversas dimensões – humanamente objetivas – constituidoras deste ser social.


			A globalização neoliberal é um fenômeno social abrangente, que conectou commodities, investimentos e a força de trabalho à escala global. Esse processo refundou o mundo, quantitativa e qualitativamente, e adquiriu um novo impulso nas últimas cinco décadas, com a urbanização maciça e o emprego assalariado de milhões de trabalhadores do Sul global. No entanto, ocorreu num movimento desigual e combinado, unindo a mesma enorme cadeia de abastecimento global em diferentes territórios, nacionalidades, regiões, culturas, diferenças em formação e qualificação da força de trabalho, acesso a transporte e serviços (salário social) e níveis salariais muito diversos e/ou condições de vida e de trabalho, em sincronia com diversas migrações populacionais maciças e relocalização de corporações ao redor do globo, dificultando enormemente qualquer avaliação de teóricos e pesquisadores estritamente individuais.


			Quais são os fatores chave que moldam a atual reestruturação produtiva à escala global, bem como as suas principais tendências? Qual é a relação entre a força de trabalho e as periferias, as semiperiferias e o centro-vivo do sistema inter-Estados? Houve um impulso mundial tanto na movimentação de mercadorias (incluindo bens de consumo) quanto na força social de trabalho no mundo, após a década de 1970. Desde então, a cidade e a metrópole prevalecem duma forma muito preponderante sobre a província e o campo, e as grandes maiorias da população mundial trabalham para os chamados mercados, nas suas diversas formas sociais, e em relações sociais de trabalho muito heterogêneas, o que rearranjou a todo o sistema interestatal. Os estudos globais do trabalho – em diversas frentes em diferentes regiões do globo – avançaram já muito a este respeito.


			A reprodução ampliada da contradição entre os polos da acumulação e da legitimação tem recrudescido tanto a financeirização do capital, a despossessão do trabalho e uma dinâmica econômico-social de baixa intensidade, sobretudo sem a criação de empregos, quanto suscitado um novo discurso chauvinista, a bonapartização política e a violência e fraude sistêmicas, numa escala inaudita. Urge rememorar que a crescente degradação do trabalho amparada pelo estímulo governamental ao empreendedorismo dos subalternos, à imigração laboral e ao “trabalho barato” não é mais que uma maneira de transubstanciar vinho em água, i.e., tende a agravar os efeitos deletérios do embate entre o polo da acumulação e o polo da legitimação. Numa conjuntura de erosão à escala global dos rendimentos do trabalho, as ilusões sociais populares em soluções de saídas individuais (imigração) para a crise, fatalmente, irão esvaecer face à brutal recessão no limiar.


			Apesar do afã facilmente identificável no noticiário televisivo, por exemplo, em relação aos planos de recuperação e resiliência social, transição digital ou reconversão verde (a “bazuca europeia” de empréstimos a fundos perdidos da UE) –, o chamado “capitalismo do 4.0” simplesmente não pode nunca substituir as velhas promessas do consenso keynesiano do segundo pós-guerra ou o pacto social dos anos dourados, de inserção social via trabalho subsequente à cidadania salarial, exatamente por não ser apto a reproduzir a condição de proletariedade sem marginalizar amplas franjas de trabalhadores do acesso a direitos sociais das mais elementares, inclusivamente, o próprio direito constitucional ao trabalho. A “fordização” do trabalho de serviços – vide esteiras que se estendem dos hospitais às escolas, e a proletarização / desprofissionalização crônicas que lá imperam – e daí às novas vagas de plataformização do trabalho revelam, em si e para si, a universalização da lógica da concorrência no interior das próprias fileiras dos “de baixo”, esposada com o polo da acumulação e, ao mesmo tempo, estruturalmente divorciada do polo da legitimação, “por cima”. Neste sentido, não é difícil saber como a crise econômica alimentará a crise política, para não falar de nexos militares ou, enfim, as assim-ditas “salvações sagradas”, para a crise, são a sua “danação profana”.


			A pandemia de Covid-19 e a resposta a esta, para não falar sequer no quadro absolutamente dantesco da guerra na Ucrânia, enfatizaram a irracionalidade do sistema sociometabólico dominante e chamam à nossa atenção mais uma vez à centralidade do trabalho. É preciso refletir sobre o valor de todo o trabalho humano, sobre os valores nos quais ele deve alicerçar-se, sobre as suas rígidas divisões sociais ou internacionais. A precariedade da vida e a não-regulamentação do trabalho são formas de controle vis, violentas e unilaterais sobre os trabalhadores, favorecendo assim o egoísmo, o utilitarismo e as concentrações escandalosas, injustas e estéreis de riqueza social. O debate sobre o capitalismo voltou para ficar.


			Ao lado da centralidade do trabalho, temos de destacar ao menos duas das tendências de significação teórica e metodológica em estudos do trabalho, quais sejam: a teoria social crítica como um horizonte fundador, sobre o modo tradicional de produção do saber, e a primazia da práxis – e.g., o nexo de indissociabilidade de teoria e prática –, como ideada na tradição dialética.


			Gramsci (1975) prognosticou, a respeito do trabalho científico em ciências sociais e humanas, que “descobrir a substancial diversidade por detrás da aparente identidade (e vice-versa) é a mais delicada, ignorada e, porém, essencial aptidão do crítico das ideias e do historiador do processo social”. Parece-nos que o nexo de unidade e distinção entre as vagas médias dos governos da “troika” (2011-2014) e da “geringonça” (2015-2019) – em Portugal – permanece inexplorado entre si e, por outro lado, abstraídos tanto à dinâmica de ciclos curtos como à estrutura de longa duração. Não temos espaço e tempo necessários para desenvolver o fio argumentativo nuclear, mas parece-nos que se enganam tanto aqueles que apelam à identidade absoluta como os que advogam por uma diferença substantiva entre os distintos arranjos governativos dos últimos dez anos que aqui nos ocupam motivados por motivos alheios à busca da verdade.22 Se é certo que a descontinuidade em relação aos aspetos mais barbarizantes desta crise social mitigou algumas das contradições mais agudas também o é que o essente se manteve intocável na degradação de direitos do trabalho.
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